[bookmark: _GoBack]	INSTRUÇÃO PROCESSUAL DOS PROCESSOS FOMENTAR/PRODUZIR
O requerimento inicial deve conter:
	
	Órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;

	
	Identificação do requerente ou de quem o represente;

	
	Domicílio do requerente ou local para recebimento de comunicações;

	
	Formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos;

	
	Data e assinatura do requerente ou do seu representante legal;


	
	Obs: Requisitos retromencionados estão em conformidade com o art. 6º da Lei nº 13.800/01.


	
	Assinatura dos sócios/administradores, conforme dispuser o contrato social ou ato constitutivo;


	
	Quando assinado por procurador, deve estar acompanhado de procuração (pública ou particular), vigente e com poderes de administração;

	
	Cópia do documento de identificação do procurador para conferência de assinatura, salvo quando houver reconhecimento de firma em cartório;


	
	Deve estar acompanhado dos atos constitutivos – contrato social e alterações; ou estatuto social e atas – da empresa /sociedade, com registro na Junta Comercial;


	
	Cópia do documento pessoal do representante da empresa (sócio que assinou o requerimento inicial ou a procuração)

	
	Obs: O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade.
A Administração Pública poderá autenticar os documentos exigidos em cópia.


Da instrução processual:


	
	Os processos que tratem do PRODUZIR/FOMENTAR devem estar instruídos com toda a documentação probatória da concessão e formalização do respectivo benefício ao requerente durante todo o período contratual (ex: Resoluções, contrato firmado com a GoiásFomento e seus aditivos, TARE, etc), e ainda, outros documentos que envolvam os fatos alegados no requerimento;


	
	Manifestação da GoiásFomento e/ou Secretaria de Estado da Economia quando a matéria tratada nos autos for afeta aos respectivos órgãos;


	
	Realizar um relatório técnico desta Superintendência antes do envio do processo à Advocacia Setorial;


	
	Tratando-se de recurso, de pedido de reconsideração ou qualquer outro requerimento deve ser autuado no mesmo processo principal;
Os documentos instrutórios devem integrar todo o processo principal, devendo ser especificado no relatório técnico ou despacho, com o código SEI ou as folhas indicadas para melhor localização por parte da Advocacia Setorial;


	
	Os documentos entregues fisicamente nesta Superintendência, o recebedor deverá colocar a data e o horário do recebimento, com nome legível na folha de rosto do documento, bem como providenciar sua autuação junto ao SEI;


	
	Remessa dos autos para à Advocacia Setorial com a indicação da dúvida jurídica a ser analisada;
Em caráter de exceção, os processos poderão ser enviados para a Advocacia Setorial sem a observância da Nota Técnica, desde que haja alguma peculiaridade, a qual deverá ser devidamente informada e justificada por esta Superintendência;




Notificação do beneficiário:

	
	Deve ser realizada a prévia notificação do requerente sempre que ele tiver algum pedido a ser analisado e deliberado pela Comissão Executiva ou Conselho Deliberativo.



Obs: Esta notificação deverá ocorrer de forma menos onerosa à Administração Pública e com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data da reunião.

